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Responsabilidade Civil pelo Dano Ambiental. 44 p. Trabalho de Conclusão de 
Curso (Monografia). Graduação em Direito. Faculdade de Apucarana – FAP. 
Apucarana-Pr. 2021. 
 
 

RESUMO 
 
 

O meio ambiente sempre gerou debates calorosos, mas isso não é o suficiente para 
que as pessoas saibam o que de fato é meio ambiente, até mesmo quais as 
punições decorrentes de quem ousa lesar esse bem assegurado pela Constituição 
Federal. Ao notar esse desleixo de informação que o homem de senso comum 
possui, é justo discorrer sobre qual a modalidade incide a responsabilidade civil de 
quem ousar a prejudica-lo. Destacando que a Constituição criou um capítulo próprio 
para o meio ambiente, expôs que haveria uma punição para quem danifica-lo, 
portanto não abordou sobre a responsabilidade a ser seguida; originando-se na 
criação de uma omissão, deixando em dúvidas quem busca instruir-se sobre o bem 
mais importante para a sobrevivência humana.  
 
Palavras-chaves: Direito Ambiental. Dano Ambiental. Responsabilidade Civil Pelo 
Dano Ambiental.  
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ABSTRACT 
 
 

The environment has always generated heated debates, but this is not enough for 
people to know what the environment in fact is, and even what the punishments 
result for those who dare to harm this property guaranteed by the Federal 
Constitution. When noticing this lack of information that the man of common sense 
possesses, it is fair to talk about which modality falls the civil responsibility of those 
who dare to harm him. Highlighting that the Constitution created a chapter own for 
the environment, exposed that there would be a punishment for those who has 
damage it, therefore did not address the responsibility to be followed; originating a 
creation of an omission, leaving those seeking to instruct yourself about the most 
important property for human survival in doubt. 
 
Keywords: Environmental Law. Environmental Damage. Civil Liability for 
Environmental Damage. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Se observares atentamente os últimos anos, verás que o meio ambiente tem 

se tornado um dos assuntos mais repercutidos pela mídia mundial, até por que são 

muitas as ações humanas e aquelas que resultam das ações da própria natureza 

que geram desastres ambientais graves. Provocados pela mão do homem tem três 

casos terríveis que chocaram o Brasil, até mesmo outros países; perto de completar 

seis anos o terrível acidente na cidade mineira conhecida como Mariana deixou 

algumas áreas irrecuperáveis, seja para moradia, seja para o plantio, após o 

rompimento da barragem de rejeitos do Fundão, tornando o maior desastre 

ambiental que ocorreu no Brasil.  

Passado pouco tempo desse desastre no estado mineiro, o mesmo sofreu 

mais uma vez perdas lastimáveis no município de Brumadinho, pouco mais de três 

anos depois do ocorrido em Mariana, se rompe outra barragem de rejeitos conhecida 

como Mina do Feijão. Ano passado o país mais uma vez entra em choque com a 

proliferação dos focos de incêndios devastando fazendas inteiras, junto com animais 

e plantas, causando grande comoção na sociedade; um dos biomas mais 

importantes do Brasil, representando 2% do território nacional e considerado a maior 

superfície inundável de água doce do planeta, o pantanal ardeu em chamas.  

Fora do Brasil o mundo também está em chamas, como no caso da 

Califórnia, estado americano que está sofrendo com os incêndios, acontecendo o 

mesmo na Sibéria, que trocou a neve pelo fogo. Contudo o Brasil encerrou o ano de 

2020 com o maior número de incêndios já registrado na última década, porém 

nossos países vizinhos superaram esses dados, como no caso da Argentina, 

Uruguai e Paraguai. Através desses dados compreende-se que os danos ambientais 

podem ser dos mais variados possíveis, desde aqueles em que a ação humana deu 

causa (Brumadinho e Mariana), como aqueles em que foi resultado da natureza 

(Califórnia e Sibéria).  

O que isso leva a pensar é que mesmo diante de vários prejuízos 

ambientais, nota-se uma falta de informação na população em geral, quando se trata 

de como e quem vai reparar esse dano sofrido pelo meio ambiente. Em virtude da 

vastidão do Brasil, e com um ordenamento jurídico complexo, percebe-se que as 

pessoas não conseguem acompanhar as tomadas de decisões e as mudanças 
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doutrinárias e jurisprudências atuais. No que se refere à reparação da lesão causada 

ao meio ambiente, raramente se tem mudança quanto ao sentido das decisões 

judiciais, portanto mesmo assim, a sociedade, em destaque os agropecuaristas e 

empresários, sequer sabe qual a modalidade de responsabilidade civil é adotada 

pelo sistema judiciário.  

A Constituição Federal (Planalto) vigente fez questão de trazer consigo um 

capítulo e um artigo próprio para o meio ambiente (capítulo VI, artigo 225), 

resguardando a proteção e punição para aquele que lesar o meio ambiente; todavia 

com tanto poder e bravura não sanou a duvida que tem assombrado o ordenamento 

jurídico, deixando uma lacuna quanto à modalidade de responsabilidade civil deverá 

ser utilizada, pelo Direito Ambiental.  

A Constituição, não definiu qual a modalidade de responsabilidade seria 

adotada para quem prejudicasse o meio ambiente, e a responsabilidade se desdobra 

em duas; objetiva e subjetiva. Desta maneira, embasando-se na Carta Magna, na 

Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (nº 6.938/1981), juntamente com o 

posicionamento da doutrina e a atual jurisprudência, o presente trabalho busca 

determinar qual a modalidade de responsabilidade civil foi adotada pelos Tribunais 

Superiores.  
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2 EVOLUÇÃO DO DIREITO AMBIENTAL  

 

Antes de ir direto ao ponto, precisa-se entender um pouco mais sobre esse 

recente ramo do direito. Contudo a história da humanidade é carregada de 

acidentes, muitos deles de proporções avassaladoras ao meio ambiente, causados 

pelo próprio homem motivado pela sua ganância e falta de consciência para com o 

próximo. No entanto só surgiu uma preocupação jurídica com o meio ambiente, 

depois que acidentes de grandes proporções aconteceram por causa da ação 

humana. O professor e desembargador Wellington Pacheco Barros1, reuniu os 

cincos principais, sendo estes: 

 
Do despejo de efluentes industriais na Baía de Minamata, no Japão.  
Da emissão do agente laranja em Seveso, na Itália.  
Do vazamento de isocianato de metila em Bhopal, na Índia.  
Os acidentes nucleares em Flisborough, no Reino Unido; em Three 
Mile Island, Harrisburg, na Pensilvânia, nos EUA; Chernobyl, na 
Ucrânia; e em Goiânia, no Brasil. 
Do derramamento de petróleo por acidente marítimo com petroleiros 
– Atlantic Express; Amoco Cadiz, Torrey Canyon e Exxon Valdez.  

 

Os exemplos citados acima deu origem a uma das mais importantes 

manifestações em prol do meio ambiente, conhecida como Conferência das Nações 

Unidas de Estocolmo2, Suécia, em 1972. Todavia, só após grandes prejuízos ao 

meio ambiente é que se criaram organismos políticos e estruturas jurídicas para 

preservá-lo. 

No Brasil, os primeiros passos para a proteção e fiscalização do meio 

ambiente se deram após a Conferência de Estocolmo, na Suécia, em 1972, marco 

este que foi o ápice para que muitos países olhassem para o meio ambiente. 

Contudo, quase dez anos após tal feito, em 31 de agosto de 1981, surge à primeira 

Lei Federal no Brasil, a tratar de quesitos específicos quanto ao meio ambiente, à lei 

nº 6.9383. Alguns anos depois, nossa Constituição Federal de 1988, trouxe consigo 

                                            
1
 BARROS, Wellington Pacheco. Curso de direito ambiental. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

2
 UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO. USP. Declaração de Estocolmo sobre o ambiente 

humano – 1972. Disponível em: http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Meio-Ambiente/declaracao-de-

estocolmo-sobre-o-ambiente-humano.html. Acesso em: 09 Set. 2021. 
3
 BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. [1981]. Lei nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981: Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm. Acesso em: 09 Set. 2021. 

http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Meio-Ambiente/declaracao-de-estocolmo-sobre-o-ambiente-humano.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Meio-Ambiente/declaracao-de-estocolmo-sobre-o-ambiente-humano.html
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm
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o capítulo VI, para versar sobre o Meio Ambiente, criando um direito autônomo e 

próprio para regular e proteger o meio ambiente.  

 

2.1 Direito Ambiental Autônomo  

 

Envolto de paradigmas quanto a sua autonomia, e justamente por ser um 

dos ramos mais recentes do Direito, tornou-se o que mais sofre modificações, tanto 

no âmbito nacional, quanto internacional. Segundo Paulo de Bessa Antunes4, 

 
A preocupação fundamental do Direito Ambiental é organizar a forma 
pela qual a sociedade se utiliza dos recursos ambientais, 
estabelecendo métodos, critérios, proibições e permissões, definindo 
o que pode e o que não pode ser apropriado economicamente 
(ambientalmente). Não satisfeito, o Direito Ambiental vai além. Ele 
estabelece como apropriação econômica (ambiental) pode ser feita. 
Assim, não é difícil perceber que o Direito Ambiental se encontra no 
coração de toda atividade econômica, haja vista que qualquer 
atividade econômica se faz sobre a base de uma infraestrutura que 
consome recursos naturais, notadamente sob a forma de energia.  

 

Portanto a definição de Direito Ambiental depende muito da definição de 

meio ambiente, igualmente, uma é condicionada a outra. Tornando-se inegável a 

preocupação do direito com o Meio Ambiente até por que não se pode falar em sadia 

qualidade de vida, sem uma preservação do meio ambiente.  

Destacando, que é um ramo de Direito Público, pois visa limitar o 

comportamento voraz do homem em relação ao meio ambiente. O mesmo acontece 

com os demais institutos do Direito, como penal, civil, administrativo e internacional, 

para validar suas normas. Sendo assim, só em 1981, que surgiu um conceito de 

meio ambiente no Brasil, conceito este usado até os dias atuais.  

 

2.2 Conceito De Meio Ambiente  

 

Apesar de já se ter passado algumas décadas referente ao seu surgimento o 

conceito de meio ambiente permanece intacto, seguindo a risca a Lei 6938 de 1981 

                                            
4
 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 12. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010.  
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(Lei de Política Nacional do Meio Ambiente)5 traz o conceito geral de meio ambiente, 

em seu artigo 3º, inciso I, e entende-se por meio ambiente “o conjunto de condições, 

leis influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga 

e rege a vida em todas as suas formas”.  

O meio ambiente é uno, indivisível, portanto não se fala em fragmentação. 

Por sua vez, tornou-se abrangido pela doutrina e pelos tribunais uma classificação 

de meio ambiente, proposta pelo jurista José Afonso da Silva6, essa classificação 

engloba quatro componentes:  

Meio Ambiente cultural, este é constituído pelo mundo artístico, 

arqueológico, paisagístico, etnográficos, portanto esse componente se divide em 

dois (material e imaterial), segundo o artigo 2167 da Constituição Federal. Sendo o 

imaterial é composto pelo patrimônio cultural que compõe os bens móveis e imóveis; 

já o imaterial é composto pelos saberes, lugares, celebrações e formas de 

expressão.  

Meio Ambiente artificial é o espaço urbano, como as cidades com seus 

espaços urbanos (ruas, praças e parques), espaços fechados (edificações, 

equipamentos públicos, urbanos).  

Meio Ambiente do trabalho, possui vinculação com a saúde e a segurança 

do trabalhador, por meio de prescrições de saúde, salubridades e outros conforme o 

artigo 7º 8da Constituição Federal, inciso XXII.   

Meio Ambiente físico e natural esse é o mais importante para o presente 

trabalho, pois é incorporado pela fauna, flora recursos hídricos e minerais existente, 

a atmosfera, o solo, o subsolo, e tudo que é natural9.   

                                            
5
 BRASIL, 1981. 

6
 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2007. 

7
 Artigo 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 

grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

   I -  as formas de expressão; 

   II -  os modos de criar, fazer e viver; 

   III -  as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

   IV -  as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-

culturais; 

   V -  os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 

ecológico e científico. [...].  

   
8
 Artigo 7.  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 

condição social:  

   [...].  

   XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;  

   [...].  
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Todavia nenhuma Constituição anterior a de 1988, sequer lembrou-se de 

resguardar o meio ambiente tão bem quanto essa, tornando-se a primeira a proteger 

algo tão valioso para a sociedade.  

 

2.3 Constituição e o Meio Ambiente  

 

Buscando um meio ambiente excepcional para todos, a Carta Magna definiu 

o capitulo em que versa sobre meio ambiente, como sendo de todos e dando lhe a 

natureza de bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

incumbindo ao poder público e à coletividade o dever de zelar e preservar para as 

próximas gerações, contando que façam bom uso de um meio ambiente 

equilibrado10.  

A primeira Constituição a se importar e destinar um capítulo específico ao 

meio ambiente foi a de 1988, ou seja, a Constituição atual, título VIII, capítulo VI. 

Originando um composto de obrigações e instrumentos para a criação de um meio 

ambiente realmente equilibrado, cabendo ressaltar que teve entusiasmada 

aclamação como uma das mais modernas do mundo pela sua preocupação com o 

meio ambiente, veja a seguir o artigo 225 da Constituição Federal11:  

 
Artigo 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
 

O caput do referido artigo traz consigo um pronome indefinido com uma 

abrangência inimaginável, pois o mesmo comporta os brasileiros natos, 

naturalizados e estrangeiros residentes no País, quando o caput diz que todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo possível incluir as 

futuras gerações. Vale destacar que quando se lê todos têm direito, surge um direito 

                                                                                                                                         
9
 OLIVEIRA, Fabiano Melo Gonçalves de. Direito ambiental. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017. Disponível 

em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/. Acesso em: 14 Set. 2021. 
10

TRENNEPOHL, Terence. Manual de direito ambiental. 8. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 

Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/. Acesso em: 14 Set. 2021. 
11

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. [1988]. Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 ago. 2021. 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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público abstrato, podendo ser imposto contra todos, ou seja, é erga omnes, não 

apenas o Estado. Isso inclui as pessoas físicas e jurídicas, privadas ou públicas12. 

E no que tange ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, entende-se 

que não se trata de um meio ambiente que não demonstra alterações nas suas 

condições naturais, e sim um meio ambiente não poluído e com salubridade 

suficiente para criar e fornecer uma harmonia entre os mais variados elementos que 

compõe a ecologia, como à população, ecossistemas e a biosfera, com a devida 

proporção, o que não deve ser buscado apenas pelos órgãos Públicos e sim por 

toda a sociedade13. Consequentemente o § 1º do artigo 22514 da Constituição diz: 

 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: 
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover 
o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do 
País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação 
de material genético; 
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais 
e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção; 
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade; 
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade 
de vida e o meio ambiente; 
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e 
a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica, provoque a extinção 
de espécies ou submetam os animais à crueldade. 
 

Compreende-se que o meio ambiente, é insuscetível, indisponível e de 

titularidade difusa e também um bem jurídico de direito autônomo, bem como dispõe 

o artigo 2, inciso I da Lei 6.938/198115, que se trata de um patrimônio púbico; 

 
Artigo 2. Ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 

                                            
12

 OLIVEIRA, 2017. 
13

 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 15. ed. São Paulo: Malheiros, 2007. 
14

 BRASIL, 1988. 
15

 BRASIL, 1981. 
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necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 
coletivo; 

 

No mesmo sentido da Lei 6.938/81, que tem como objetivo assegurar a 

proteção do meio ambiente os §§ 2º e 3º da Constituição também visam à 

recuperação dos danos causados, reafirmando que o poluidor não ficara impune. 

 
§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar 
o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida 
pelo órgão público competente, na forma da lei. 
§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados. 
§ 4º [...]16. 

 

Doutrinariamente, José Afonso da Silva17, elenca o referido artigo em três 

conjuntos de normas: “Uma norma matriz, estabelecida no caput; Instrumentos de 

garantia de efetividade do caput, que é o seu §1º; Determinações particulares, nos 

demais parágrafos”.  

Fabiano Melo18 explica isso de uma maneira bem clara, facilitando o 

entendimento veja: 

 
A norma-matriz é o direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. A interpretação e a efetivação das 
determinantes ambientais em todo o sistema jurídico brasileiro 
norteiam-se pela garantia do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 
Para a efetividade do meio ambiente ecologicamente equilibrado, o § 
1º do art. 225 da CF estabelece incumbências, deveres 
estabelecidos para o Poder Público. 
As determinações particulares, previstas nos §§ 2º ao 6º do art. 225 
da CF, são temáticas que o constituinte entendeu conferirem 
proteção constitucional imediata, como a definição das 

                                            
16

 A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 

Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que 

assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.          

     § 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 

necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

     § 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que 

não poderão ser instaladas. 

     § 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram cruéis às 

práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 

215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural 

brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. 
17

 SILVA, 2007, p. 52. 
18

 OLIVEIRA, 2017. 
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macrorregiões consideradas patrimônio nacional, a responsabilidade 

em matéria ambiental, entre outras. 
 

Cabendo a cada um no uso de suas prerrogativas e atribuições o dever de 

fiscalizar e garantir um meio ambiente de qualidade a sociedade. Como já citado, a 

parte do meio ambiente na Constituição é inovadora e possui significativa influência 

a nível mundial, e nenhuma das Constituições anteriores, se preocuparam de forma 

especifica e global com o meio ambiente como a atual.  

Portanto, o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações origina uma responsabilidade para todas as gerações, uma 

responsabilidade ética intergeracional, portanto nota-se que a população do senso 

comum, ou seja, o homem de senso médio, sequer sabe o que causar dano ao meio 

ambiente, seja uma lesão mais simples, seja ela em níveis alarmantes.  

Portanto para tonar essa proteção mais efetiva e segura, originaram-se 

dentro da própria Constituição princípios que visam auxiliar na aplicação das 

normas. Surgindo depois princípios criados pelo próprio ordenamento jurídico, 

acompanhe abaixo alguns desses princípios, seja de ordem constitucional, ou não.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15 

 

 

3 PRINCÍPIOS 

 
3.1 Princípio do Desenvolvimento Sustentável  

 

Este primeiro princípio possui embasamento na Carta Magna, todavia a 

palavra desenvolvimento, segundo a língua portuguesa possui o seguinte 

significado: 

 

1. Ato ou efeito de desenvolver-se. Adiantamento, crescimento, 
aumento. Progresso. 2. Estágio econômico, social, político de uma 
comunidade, caracterizado por altos índices de rendimento dos 
fatores de produção, i.e., os recursos naturais, o capital e o trabalho.  

 

E, portanto, o vocábulo do verbo sustentar é: conservar, manter, impedir a 

ruína ou queda, proteger, equilibrar-se, etc.  

Compreendendo o sentido dos vocábulos, entende-se o conceito criado pela 

Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento19, no sentido de que 

desenvolvido sustentável é:  

 
O desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da 
geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
de satisfazerem as suas próprias necessidades, Em essência, o 
desenvolvimento sustentável é um processo de transformação no 
qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a 
orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional 
se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de 

atender às necessidades e aspirações humanas.  
 

Todavia o desenvolvimento sustentável é aquele que busca atender aos 

anseios do presente, objetivando não colocar em risco o meio ambiente das futuras 

gerações. Não se tratando de um estado permanente de harmonia, mas sim de um 

procedimento de mudança na qual a exploração de recursos, os investimentos, os 

                                            
19

 BRASIL. Senado Federal. Do ecodesenvolvimento ao conceito de desenvolvimento sustentável no 

Relatório Brundtland, da ONU, documento que coloca temas como necessidades humanas e de 

crescimento econômico dos países, pobreza, consumo de energia, recursos ambientais e poluição. 

Disponível em: http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/temas-em-discussao-na-

rio20/ecodesenvolvimento-conceito-desenvolvimento-sustentavel-relatorio-brundtland-onu-crescimento-

economico-pobreza-consumo-energia-recursos-ambientais-poluicao.aspx. Acesso em: 16 Set. 2021. 

http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/temas-em-discussao-na-rio20/ecodesenvolvimento-conceito-desenvolvimento-sustentavel-relatorio-brundtland-onu-crescimento-economico-pobreza-consumo-energia-recursos-ambientais-poluicao.aspx
http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/temas-em-discussao-na-rio20/ecodesenvolvimento-conceito-desenvolvimento-sustentavel-relatorio-brundtland-onu-crescimento-economico-pobreza-consumo-energia-recursos-ambientais-poluicao.aspx
http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/temas-em-discussao-na-rio20/ecodesenvolvimento-conceito-desenvolvimento-sustentavel-relatorio-brundtland-onu-crescimento-economico-pobreza-consumo-energia-recursos-ambientais-poluicao.aspx
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rumos do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão de acordo 

com as necessidades atuais e futuras20. 

Este princípio encontra-se diretamente ligado ao direito à sadia qualidade de 

vida, com isso o texto maior estabelece a regra de que o direito a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado não é apenas dos seres humanos existente atualmente, 

e sim das gerações vindouras, conforme consagra a Constituição Federal em seu 

art. 225, caput21: 

 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 

 As gerações humanas passam, portanto os recursos ambientais devem 

ficar, pois se o consumirmos de forma desregrada, as gerações futuras não terão a 

mesma quantidade e qualidade de bens ambientais, comprometendo sua qualidade 

de vida22.  Por isso a população necessita de uma educação ambiental de qualidade, 

para que seja possível assegurar um meio ambiente de qualidade para a sociedade 

futura.  

 

3.2 Princípio da Educação Ambiental 

 

Visando fornecer conhecimento e uma educação, na qual a atual geração 

não estrague/polua o meio ambiente, este princípio elencado pela Carta Magna de 

1988, pelo art. 225, §1º, inciso VI23, estabelecendo que pertence ao poder público: 

“VI- promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;”.  

Apesar disto, a Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano 

(1972), já destacava a importância da Educação Ambiental em seu princípio 1924:  

 

                                            
20

 TRENNEPOHL, 2020. 
21

 BRASIL, 1988. 
22

 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Direito ambiental esquematizado. 7. ed. São Paulo: Saraiva Educação,  

2020.  Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/. Acesso em: 14 Set. 2021. 
23

 BRASIL, op. cit. 
24

 UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2021. 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/
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É indispensável um esforço para a educação em questões 
ambientais, dirigida tanto às gerações jovens como aos adultos e que 
preste a devida atenção ao setor da população menos privilegiada, 
para fundamentar as bases de uma opinião pública bem informada, e 
de uma conduta dos indivíduos, das empresas e das coletividades 
inspirado no sentido de sua responsabilidade sobre a proteção e 
melhoramento do meio ambiente em toda sua dimensão humana. É 
igualmente essencial que os meios de comunicação de massas 
evitem contribuir para a deterioração do meio ambiente humano e, ao 
contrário, difundam informação de caráter educativo sobre a 
necessidade de protegê-lo e melhorá-lo, a fim de que o homem 
possa desenvolver-se em todos os aspectos.  
 

Em 1972 já se falava em educar os jovens para se criar uma geração futura 

responsável, quanto ao meio ambiente; visando uma ajuda dos meios de 

comunicação, como jornais impressos, televisões, rádios, e nos dias de hoje algo tão 

poderoso como a internet, pode ser uma aliada. Aliás, a Lei 9.795/99 também trouxe 

no seu dispositivo legal, o que é educação ambiental, no seu art.1º25:  

 

Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidade, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.  

 

Destacando que só é visível a ideia de uma preservação ambiental para as 

futuras gerações se, e somente se, o homem começar a ter uma nova consciência 

pública em relação ao meio ambiente, tendo como embasamento desta 

conscientização a educação ambiental26. Entretanto sabe-se que só isso não é o 

suficiente para diminuir a ganancia humana, pensando em como parar tal ganancia a 

Constituição deu origem a um princípio que visa barrar projetos que causarão danos 

ao meio ambiente.  

 

 

 

 

                                            
25

 BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. [1999]. Lei n. 9795, de 27 

de abril de 1999: Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e 

dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm. Acesso em: 30 

Ago. 2021. 
26

 RODRIGUES, 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm
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3.3 Princípio da Precaução 

 

Para não permitir que se lesasse o meio ambiente de forma desregrada, 

este princípio com origem no direito alemão na década de 70, este entre todos os 

demais princípios do direito ambiental é o que mais gera debates e polêmicas. 

Contudo o Brasil ratificou tal princípio na Lei 6.938/1981, no seu artigo 1027, da 

seguinte forma:  

 
A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental. 

 
Ou seja, para que se inicie uma atividade empresarial, é necessário um 

estudo de impacto ambiental, de algum dos órgãos fiscalizadores do Estado. Logo 

após, foi adotado pela Constituição Federal de 1988, no seu artigo 225, paragrafo 1º, 

inciso IV28, deste modo:  

 
§1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: 
[...]  
IV – Exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade; 

 
Todavia, a Constituição reforçou essa ideia de estudo dos possíveis danos 

que pode ocorrer com tal atividade empresarial. Portanto teve seu auge 6 anos 

antes, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

em 1992, no Rio de Janeiro, mais tarde conhecida como ECO-9229. Tornando- se o 

princípio 15 que dizia: 

 
De modo a proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deve 
ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas 
capacidades. Quanto houver ameaça de danos sérios ou 

                                            
27

 BRASIL, 1981. 
28

 BRASIL, 1988. 
29

 SÃO PAULO. Governo do Estado.  Declaração  do  Rio  sobre  Meio Ambiente e Desenvolvimento. [1992]. 

Disponível em: https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-

content/uploads/sites/36/2013/12/declaracao_rio_ma.pdf. Acesso em: 10  Set. 2021. 

https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-content/uploads/sites/36/2013/12/declaracao_rio_ma.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-content/uploads/sites/36/2013/12/declaracao_rio_ma.pdf
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irreversíveis, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser 
utilizada como ração para postergar medidas eficazes e 
economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental. 

 

Desta forma, é aplicado em casos em que o perigo é abstrato, evitando que 

medidas de proteção sejam adiadas em razão de incerteza, que mais tarde poderá 

levar a eventuais danos ambientais. Por ter um conceito amplo, pode-se afirmar que 

o mesmo busca evitar danos irreversíveis ao meio ambiente a saúde humana, 

estando ligada diretamente a incerteza científica. Destacando que este princípio não 

deve ser confundido com o princípio da prevenção.  

 

3.4 Princípio da Prevenção 

 

Muito confundido com o princípio da precaução, embora com conceitos 

diferentes, o Direito Ambiental não pode ser visto apenas sob uma ótica reparadora, 

pois se levarem em consideração uma grande parte dos danos ambientais, em 

regra, são irreversíveis, como o desmatamento ou até mesmo a extinção de uma 

espécie de fauna ou flora30. 

Diante disto surge o princípio da prevenção, sendo aplicável quando o risco 

ou perigo é conhecido, após ser identificados através de pesquisas, dados e 

informações ambientais. Segundo Terence Trennepohl31, “princípio da prevenção é 

aquele em que se constata, previamente, a dificuldade ou a impossibilidade da 

reparação ambiental, ou seja, consumado o dano ambiental, sua reparação é 

sempre incerta ou excessivamente onerosa”.  

Entretanto é muito confundido com o princípio da precaução, sendo 

interpretado de forma errônea, ou seja, no princípio da precaução o perigo é 

abstrato. No princípio da prevenção já existem elementos seguros o suficiente, 

afirmando que o risco de dano ambiental é real e atual. Por consequência de toda 

essa preocupação, também se buscou impedir um retrocesso na legislação referente 

ao meio ambiente.  

 

                                            
30

 OLIVEIRA, 2017. 
31

 TRENNEPOHL, 2020, p. 48. 
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3.5 Princípio da Vedação do Retrocesso Ambiental 

 

Sendo assim, surgiu uma necessidade de impedir que a legislação 

retrocedesse e com isso criou-se também, o princípio da “proibição de retrocesso 

ecológico” ou “princípio da proibição de retrogradação socioambiental”, tem como 

objetivo, não retroceder a níveis de proteção inferiores. Protegendo o meio ambiente 

contra flexibilizações ou retrocessos na legislação, criando uma blindagem, não 

admitindo recuo para níveis de proteção inferiores aos consagrados anteriormente. 

Pontuando Alexandra Aragão32, 

 
(…) no âmbito interno, o princípio da proibição do retrocesso 
ecológico, espécie de cláusula rebus sic stantibus, significa que, a 
menos que as circunstâncias de facto se alterem significativamente, 
não é de admitir o recuo para níveis de proteção inferiores aos 
anteriormente consagrados. Nesta vertente, o princípio põe limites à 
adopção de legislação de revisão ou revogatória. 

 

 A mesma ainda ressalva que a suspensão da legislação deve ocorrer 

somente em situações excepcionais como calamidade pública, estado de sítio ou 

estado de emergência grave. Contudo, por se tratar de medidas transitórias, assim 

que cessar o motivo da excepcionalidade, é necessário restabelecer a legislação 

suspensa e, como tal, a proteção correspondente. 

Podendo mencionar um julgado do Superior Tribunal de Justiça (STJ),33 

reconhecendo tal princípio:  

 
11. O exercício do ius variandi, para flexibilizar restrições urbanísticas 
ambientais contratuais, haverá de respeitar o ato jurídico perfeito e o 
licenciamento do empreendimento, pressuposto geral que, no Direito 
Urbanístico, como no Direito ambiental, é decorrência da crescente 
escassez de espaços verdes e dilapidação da qualidade de vida nas 
cidades. Por isso mesmo, submete-se ao princípio da não 
regressão (ou, por outra terminologia, princípio da proibição de 
retrocesso), garantia de que os avanços urbanístico-ambientais 
conquistados no passado não serão diluídos, destruídos ou negados 

                                            
32

 ARAGÃO, Alexandra. Direito Constitucional do Ambiente da União Europeia. In: CANOTILHO, José 

Joaquim Gomes; LEITE, José Rubens Morato. Direito constitucional ambiental brasileiro. São Paulo: 

Saraiva, 2007.  p.  . 
33

 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2001].  Recurso Especial:  REsp  302906SP2001/0014094-7. 

Relator:  Ministro Herman Benjamin. Disponível em: 

https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19133048/recurso-especial-resp-302906-sp-2001-0014094-

7/INTEIRO-teor-19133049. Acesso em: 30 Ago. 2021. 

https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19133048/recurso-especial-resp-302906-sp-2001-0014094-7/INTEIRO-teor-19133049
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19133048/recurso-especial-resp-302906-sp-2001-0014094-7/INTEIRO-teor-19133049
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pela geração atual ou pelas seguintes (REsp nº 302.906,DJE 
01.12.2010) (Grifo nosso). 

 

Portanto, impedir só o retrocesso não é o suficiente, é preciso impedir que o 

poluidor volte a poluir, visando uma punição pecuniária para quem desobedecer à 

legislação que envolve o meio ambiente.  

 

3.6 Princípio do Poluidor Pagador 

 

Um dos únicos meios que faz com que as pessoas entendam o mal que 

estão fazendo é mexendo no bolso delas, seja lá qual for seu tipo de negócio, e por 

obvio que tem um princípio com essa natureza. Com base nos dizeres de Cristiane 

Derani34, este princípio: 

 
Visa a internalização dos custos relativos externos da deterioração 
ambiental (...). Pela aplicação desse princípio, impõe-se ao “sujeito 
econômico” (produtor, consumidor, transportador), que nesta relação 
pode causar um problema ambiental, arcar com os custos da 
diminuição ou afastamento do dano. 

 

Ou seja, afasta o ônus de caráter econômico da coletividade e repassa ao 

particular, que obviamente retira proveito do dano e das consequências que o meio 

ambiente sofrerá com seu empreendimento. Impondo ao poluidor a obrigação de 

recuperar o dano causado.  

Entretanto, também houve menção ao referido princípio na Declaração do 

Rio (ECO-92), princípio 16 35: 

 
As autoridades nacionais deveriam procurar fomentar a 
internalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos 
econômicos, tendo em conta o critério de que o causador da 
contaminação deveria, por princípio, arcar com os seus respectivos 
custos de reabilitação, considerando o interesse público, e sem 
distorcer o comércio e as inversões internacionais. 
 
 

Já na legislação infraconstitucional encontra-se exposto na Lei 6.938/1981, 

inciso VII do art.4º36, ao assemelhar-se na Política Nacional do Meio Ambiente, 

                                            
34

 DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 142. 
35

 SÃO PAULO, 1992. 
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objetivando “à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 

indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de 

recursos ambientais com fins econômicos”.  

Celso Pacheco Fiorillo37, diz que tal princípio possui duas feições: “a) o 

caráter preventivo, ao buscar evitar a ocorrência de danos ambientais; b) a natureza 

repressiva, já que, com a ocorrência do dano, faz-se necessário a reparação”. 

Ressalvando que este princípio é denominado por alguns doutrinadores, de 

princípio da responsabilidade, pois o fato de o dano ambiental acontecer, já implica a 

sua reparação, segundo o artigo 14, §1º da Lei 6938/8138: 

 
Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o 
poluidor obrigado, independente da existência de culpa, a indenizar 
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 
afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos 
Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil 
e criminal, por danos causados ao meio ambiente.  

 

Após toda essa explanação de que o poluidor é obrigado a reparar o estrago 

causado, pode-se dizer que á uma ligação com o caput da Constituição. Pois só 

assim se assegura o meio ambiente equilibrado, que ela almeja. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                         
36

 BRASIL, 1981. 
37

 FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 

2010. p. 88.  
38

 BRASIL, op. cit. 
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4 DANO AMBIENTAL  

 

Visto que as pessoas não possuem noção do que é o dano ambiental, 

primeiro deve se começar pelo surgimento da palavra que advém do latim damnum 

e significa todo mal ou ofensa que cause a alguém e do qual resulte uma 

deterioração ou destruição á sua coisa ou um prejuízo ao seu patrimônio39.  

Tenha-se que ter em mente que dano é um prejuízo injusto causado a 

terceiros, gerando obrigação de ressarcimento, portanto é necessário que ocorra 

uma ação ou omissão. Todavia só importa as alterações negativas, já que não há 

dano se as condições foram alteradas para melhor, sem prejuízo40. 

De fato cabe lembrar-se, que a poluição é uma alteração adversa do meio 

ambiente causada por um poluidor, responsável por um desequilíbrio ecológico. 

Inversamente, o equilíbrio ecológico é o bem tutelado pelo direito ambiental. 

Podendo afirmar que se toda poluição é uma afronta ao bem jurídico que o direito 

ambiental tutela, logo, é um dano ambiental41. 

Reconhecer o conceito de dano ambiental é difícil, pois o mesmo é muito 

aberto e dinâmico, e sua definição ocorre por meio de elementos doutrinários e pela 

interpretação dos tribunais.  

O ministro Herman Benjamim42 do STJ define como dano ambiental “a 

alteração, deterioração, ou destruição, parcial ou total, de qualquer dos recursos 

naturais, afetando adversamente o homem e/ou a natureza”.  

Em outras palavras Édis Milaré43, define o dano ambiental como “a lesão aos 

recursos ambientais, como consequente degradação (alteração adversa) do 

equilíbrio ecológico e da qualidade de vida”.  

Entretanto, o dano ambiental é um só, o dano ao meio ambiente (equilíbrio 

ecológico) como bem jurídico autônomo, independente de ter se “ricocheteado” ou 

não para a esfera particular dos indivíduos. Sendo capaz de se criar uma separação 

com as principais classificações, jurisprudências e doutrinárias sobre o dano 

                                            
39

  BARROS, 2008. 
40

 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 21. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/. Acesso em: 14 Set. 2021.  
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  RODRIGUES, 2020. 
42

 BENJAMIN, Antônio Herman. Responsabilidade Civil pelo Dano Ambiental: Doutrinas Essenciais de   

Direito Ambiental. São Paulo: RT, 2011.  v. V. p. 132. 
43

  MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 7. ed. São Paulo: RT, 2011.  p. 810. 
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ambiental. O mesmo pode ser classificado de acordo com José Rubens Leite44: “A 

extensão do bem protegido; A extensão do dano ambiental; A sua reparabilidade”. 

Em primeiro lugar, quanto á extensão do bem protegido é possível se 

desdobrar em 3 características, sendo elas: dano Ambiental lato sensu; no seu 

sentido amplificado é aquele que afeta os interesses difusos da coletividade, 

incluindo todos os componentes do meio ambiente, como meio ambiente natural, 

cultural e artificial. Dano ecológico puro; é aquele que atinge exclusivamente os 

ecossistemas, os próprios bens da natureza em sim mesma, como inapropriado ou 

inapropriável45. Dano individual ou reflexo para Fabiano Melo46, que o enquadra 

também como dano ricochete é o dano individual: 

 
Que afeta interesses próprios, e somente de forma indireta ou reflexa 
protege o bem ambiental. Como exemplo, pontuam-se as lesões à 
saúde, ao patrimônio e à atividade econômica de um particular. É 
dizer, se um navio com petróleo contamina uma porção do litoral 
brasileiro e nessa faixa existem pescadores que extraem a sua 
subsistência e da sua família dessa atividade econômica, é 
perfeitamente possível caracterizar o dano ambiental individual ou 
reflexo. Afinal, com a contaminação, as autoridades ambientais vão 
suspender a pesca na região e, como consequência, afetar a 
atividade econômica dos pescadores.  
 
 

Agora deve ser exposto o tamanho da extensão do dano, haja vista que 

grande parte da doutrina o divide em dois; Dano patrimonial e Dano extrapatrimonial.  

No que se refere ao dano patrimonial, pode se afirmar que possui ligação 

com a perda material do bem atingido, ou seja, o dano tem que ser físico. Nos 

dizeres de Sérgio Cavalieri47, o dano patrimonial:  

 
É susceptível de avaliação pecuniária, podendo ser reparado, se não 
diretamente mediante restauração natural ou reconstituição 
específica da situação anterior à lesão, pelo menos indiretamente por 
meio de equivalente ou indenização pecuniária.  
 

Já o dano extrapatrimonial ou moral ambiental, ofende valores imateriais, 

reduzindo o bem-estar, a qualidade de vida do individuo ou da coletividade ou 

atingindo o valor particular do bem. A repercussão desses danos vai além do que se 
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imagina, como exemplo: casas manchadas pelo pó de minério, pessoas com 

problemas alérgicos, sofrimentos, privações à saúde, irritações de toda ordem, entre 

outras.  

No que se refere ao dano extrapatrimonial, ele pode ser individual, ou 

coletivo. Quanto ao dano moral individual, não há grandes repercussões, visto que 

possui um grande aceite pelos tribunais. Apesar de seu aceitamento pelos tribunais 

superiores, Fabiano Melo48 elenca alguns exemplos de julgados do Superior Tribunal 

de Justiça:  

 
Exemplo 1: Configura dano moral a privação das condições de 
trabalho em consequência de dano ambiental – fato por si só 
incontroverso quanto ao prolongado ócio indesejado imposto pelo 
acidente, sofrimento, à angústia e à aflição gerados ao pescador, que 
se viu impossibilitado de pescar e imerso em incerteza quanto à 
viabilidade futura de sua atividade profissional e manutenção própria 
e de sua família (REsp nº 1.346.430/PR, DJe 21.11.2012). 
 

Exemplo 2: Configuração de dano moral. Patente o sofrimento 
intenso de pescador profissional artesanal, causado pela privação 
das condições de trabalho, em consequência do dano ambiental, é 
também devida a indenização por dano moral, fixada, por equidade, 
em valor equivalente a um salário-mínimo (REsp nº 
1.114.398/PR, DJe 16.02.2012). 

 

Perceba, quando ocorrido um dano ambiental, que consequentemente 

impede que alguém exerça sua atividade como nos casos dos pescadores, dos 

exemplos acima. É justo que se concretize uma maneira de amparar quem foi lesado 

por conta do dano, haja vista, que o mesmo encontra-se impedido de trabalhar e 

logicamente sustentar sua família, tornando justo o reconhecimento do dano moral 

individual.  

 
Exemplo 3: Na hipótese, a autora, idosa de 81 anos, vendo o 
esforço de uma vida sendo destruído pela invasão de sua morada 
por dejetos de lama e água decorrentes do rompimento da barragem, 
tendo que deixar a sua morada às pressas, afetada pelo medo e 
sofrimento de não mais poder retornar (diante da iminência de novo 
evento similar), e pela angústia de nada poder fazer, teve ofendida 
sua dignidade, acarretando abalo em sua esfera moral (REsp nº 
1.374.342/MG, DJe 25.09.2013). 
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No exemplo 3, na qual a senhora perdeu a sua morada juntamente com 

seus móveis. A grande contenda ocorre quando surge a busca pelo reconhecimento, 

ou não do dano moral coletivo. Entretanto, cabe alertar que a jurisprudência mais 

recente do Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido a existência de dano moral 

coletivo, alterando posição contrária que vigorou até 201049.  

Destacando, que o próprio ordenamento jurídico oferece normas que 

abrange o dano moral coletivo, veja a seguir o artigo 1º, inciso I da Lei 7.347/1985 

(Lei da Ação Civil Pública)50: 

 
Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação 
popular, as ações de responsabilidade por danos morais e 
patrimoniais causados: 
l - ao meio-ambiente; 
[...].  
 

Então cabe entender o que é o dano moral coletivo, esta categoria é 

autônoma e não se relaciona com os danos tradicionais, que se pautam na dor, 

sofrimento e angústia da pessoa humana (como visto nos 3 exemplos acima); 

contudo se baseiam na violação injusta e intolerável de valores da coletividade, ou 

seja, qualquer abalo negativo à moral da coletividade. Pode-se fazer também um 

adendo ao artigo 6º, inciso VI da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor),51contemple:  

 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
[...];  
 VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos e difusos; 
[...]. 
 

Salienta-se, que a doutrina é majoritária no reconhecimento do dano moral 

coletivo. De forma decisiva e recente, a Segunda Turma do Superior Tribunal de 
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Justiça, firmou entendimento jurisprudencial reconhecendo o dano moral coletivo, 

considere alguns dos exemplos elencado, pelo professor Fabiano Melo52,  

 
Exemplo 1: (…) 2. A Segunda Turma recentemente pronunciou-se 
no sentido de que, ainda que de forma reflexa, a degradação ao 
meio ambiente dá ensejo ao dano moral coletivo. 3. Haveria 
contra sensu jurídico na admissão de ressarcimento por lesão a dano 
moral individual sem que se pudesse dar à coletividade o mesmo 
tratamento, afinal, se a honra de cada um dos indivíduos deste 
mesmo grupo é afetada, os danos são passíveis de indenização. 4. 
As normas ambientais devem atender aos fins sociais a que se 
destinam, ou seja, necessárias a interpretação e a integração de 
acordo com o princípio hermenêutico in dubio pro natura (REsp nº 
1367923/RJ, DJe 06.09.2013) (Grifos nosso): 

 

É necessário entender que em determinados casos é justo que se 

reconheça o dano moral coletivo, visto que ele sempre afeta uma determinada 

classe, grupo ou categorias de pessoas, específicas ou não, que necessitam de um 

amparo, seja na esfera individual, seja na esfera social. 

 

Exemplo 2: (…) 10. Essa degradação transitória, 
remanescente ou reflexa do meio ambiente inclui: a) o prejuízo 
ecológico que medeia, temporalmente, o instante da ação ou 
omissão danosa e o pleno restabelecimento ou recomposição da 
biota, vale dizer, o hiato passadiço de deterioração, total ou parcial, 
na fruição do bem de uso comum do povo (= dano 
interino ou intermediário), algo frequente na hipótese, p. ex., em que 
o comando judicial, restritivamente, se satisfaz com a exclusiva 
regeneração natural e a perder de vista da flora ilegalmente 
suprimida; b) a ruína ambiental que subsista ou perdure, não 
obstante todos os esforços de restauração (= dano 
residual ou permanente); e c) o dano moral coletivo. Também deve 
ser reembolsado ao patrimônio público e à coletividade o proveito 
econômico do agente com a atividade ou empreendimento 
degradador, a mais-valia ecológica ilícita que auferiu (p. ex., madeira 
ou minério retirados irregularmente da área degradada ou benefício 
com seu uso espúrio para fim agrossilvopastoril, turístico, comercial) 
(REsp nº 1.198.727/MG, DJe 09.05.2013)53. 

 

Nada mais justo que o empreendimento que obtive lucro com a degradação 

ambiental, recupere a área degrada e indenize coletivamente a parcela da 

população afetada, visto que pessoas podem ser afetadas tanto pecuniariamente 

como na parte da saúde.  

                                            
52

 OLIVEIRA, 2017.  
53

 Ibidem. 



28 

 

 

 
Exemplo 3: (...) 4. A reparação ambiental deve ser feita da forma 
mais completa possível, de modo que a condenação a recuperar a 
área lesionada não exclui o dever de indenizar, sobretudo pelo dano 
que permanece entre a sua ocorrência e o pleno restabelecimento do 
meio ambiente afetado (= dano interino ou intermediário), bem como 
pelo dano moral coletivo e pelo dano residual (= degradação 
ambiental que subsiste, não obstante todos os esforços de 
restauração) (REsp nº 1.180.078/MG, DJe 28.02.2012)54. 

 

A reparação do dano ecológico, não exime o degradador de reparar 

coletivamente, até por que o dano não se trata apenas do ecológico, e sim das 

outras variações do dano, como o residual, o individual, o coletivo, e outros.  

 
Exemplo 4: 2. Hipótese em que o Tribunal de origem determinou as 
medidas específicas para reparar e prevenir os danos ambientais, 
mediante a regularização do loteamento, mas negou provimento ao 
pedido de ressarcimento de dano moral coletivo. 3. A reparação 
ambiental deve ser plena. A condenação a recuperar a área 
danificada não afasta o dever de indenizar, alcançando o dano moral 
coletivo e o dano residual. 4. O dano moral coletivo, assim 
entendido o que é transindividual e atinge uma classe específica ou 
não de pessoas, é passível de comprovação pela presença de 
prejuízo à imagem e à moral coletiva dos indivíduos enquanto 
síntese das individualidades percebidas como segmento, derivado de 
uma mesma relação jurídica-base. (…) O dano extrapatrimonial 
coletivo prescinde da comprovação de dor, de sofrimento e de abalo 
psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas 
inaplicável aos interesses difusos e coletivos”. 5. No caso, o dano 
moral coletivo surge diretamente da ofensa ao direito ao meio 
ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses, reconhece-se que 
o dano moral decorre da simples violação do bem jurídico tutelado, 
sendo configurado pela ofensa aos valores da pessoa humana. 
Prescinde-se, no caso, da dor ou padecimento (que são 
consequência ou resultado da violação). (REsp 1410698/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
23/06/2015, DJe 30/06/2015)55. 

 

Neste exemplo é reafirmado, que a recuperação da área degrada, não 

exonera o poluidor de indenizar, seja coletivamente ou individualmente. Pontuando 

novamente que o dano moral coletivo atinge um grupo específico, podendo exigir 

comprovação do prejuízo alegado, como dor, sofrimento e abalo psicológico, 

surgindo da ideia de ofensa ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Já o 

dano extrapatrimonial coletivo, não necessita de tal comprovação, visto que não se 
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aplica a interesses difusos e coletivos. Essas pontuações descritas são realçadas 

mais uma vez no exemplo abaixo: 

 
Exemplo 5: 4. O dano moral coletivo, assim entendido o que é 
transindividual e atinge uma classe específica ou não de pessoas, é 
passível de comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à 
moral coletiva dos indivíduos enquanto síntese das individualidades 
percebidas como segmento, derivado de uma mesma relação 
jurídica-base. (…) O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da 
comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, 
suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos 
interesses difusos e coletivos. (AgRg no AREsp 737.887/SE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 03/09/2015, 
DJe 14/09/2015)56. 

 

Depois de reiterados julgamentos reconhecendo o dano moral coletivo, 

deve-se afirmar uma gradativa consolidação de tal posicionamento, visto que após 

os exemplos a também o número de outros processos57 que ensejaram na criação 

dessa jurisprudência, servindo de base para o posicionamento atual. até porque 

cabe lembrar que nem sempre ele afeta apenas o patrimônio público ou particular, e 

sim a esfera da saúde de determinado bairro, que sofre com a emissão de 

poluentes.  

Sendo essas emissões decorrentes de suas atividades, tornando justo seu 

reconhecimento, visando proporcionar as pessoas atingidas um pouco de dignidade, 

seja para custear gastos médicos, seja para terem uma boa alimentação, caso o 

dano o impeça de trabalhar. 

Sendo assim, ainda resta falar em reparabilidade direta ou indireta58. O dano 

ambiental de reparabilidade direta atinge só os indivíduos propriamente lesados, e 

quem causou o dano se obriga a indenizar o individuo ou os indivíduos lesados, 

afetando os microbens59 ambientais. Quanto à reparabilidade indireta do dano 
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ambiental tutelam-se os interesses da coletividade, aqueles difusos e coletivos, 

como o macrobem60 ambiental.  

 

4.1 Responsabilidade Civil 

 

A priori é necessário entender o significado da palavra “responsabilidade”, 

que teve sua origem no verbo latim respondere, a responsabilidade civil nasce de 

uma violação de um dever de reparar em princípio, toda atividade que acarreta 

prejuízo gera responsabilidade ou dever de indenizar. De maneira mais simplificada, 

a responsabilidade civil é um dever jurídico sucessivo que surge para recompor o 

dano decorrente da violação de um dever jurídico originário, ou seja, só se fala em 

responsabilidade civil, onde houver violação de um dever jurídico e danos.  

O termo responsabilidade cabe em qualquer situação em que uma pessoa, 

seja ela natural ou jurídica, deva arcar com as consequências de um ato ou negócio 

danoso61.  

A responsabilidade civil é espécie do gênero responsabilidade jurídica e 

segundo Gonçalves62 “só se revela quando ocorre infração da norma jurídica que 

acarrete dano ao indivíduo ou à coletividade”. Portanto se houver dano, haverá uma 

obrigação e consequentemente nasce uma responsabilidade, destacando-se que a 

obrigação é dever jurídico originário; responsabilidade é um dever jurídico sucessivo, 

em síntese a responsabilidade é à sombra da obrigação.  

Contudo Farias63, elenca os pressupostos em quatro requisitos sendo eles 

“ato ilícito, culpa, dano, nexo causal”, entre esses o mais relevante é o dano, pois 

sem ele não há que se falar em responsabilidade civil. A Constituição Federal64 

contemplou a responsabilidade civil no rol dos Direitos e Garantias Fundamentais no 

artigo 5º, inciso V, onde é assegurada a indenização por dano material, moral ou à 
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imagem. Posteriormente, ainda no artigo 5º, porém inciso X, o constituinte volta a 

reforçar a garantia do direito à indenização.  

Similarmente também é tratado pelo Código Civil65, na Parte Geral nos arts. 

186, 187, 188, 927 até 943, e na Parte Especial o Título IX, dos capítulos: “Da 

Obrigação De Indenizar” e outro “Da Indenização”, sob o Título “Da 

Responsabilidade Civil”. Destacando que a responsabilidade civil pode ser contratual 

ou extracontratual, a contratual surge quando o dever jurídico violado estiver previsto 

no contrato; enquanto a extracontratual ocorre se o dever jurídico violado não estiver 

previsto no contrato, mas sim na lei ou na ordem jurídica.  

Nesse mesmo diapasão, cabe ressaltar que a responsabilidade civil ainda se 

desdobra em subjetiva e objetiva. Sendo assim, subjetiva é aquela que tem como 

base a culpa do agente, que deve ser comprovada pela vítima para que surja o 

dever de indenizar. Por outro lado, a responsabilidade objetiva abstrai a ideia de 

culpa, para que se caracterize a responsabilidade, para essa teoria, a relação de 

causalidade entre o ato do agente, e o dano causado à vítima enseja no dever de 

indenizar66. 

Sendo assim, no decurso do tempo percebeu-se, que os princípios da 

responsabilidade com culpa eram insuficientes para a maioria das situações de 

prejuízo, a começar pela dificuldade de produzir provas que comprovassem a 

culpa67. A insatisfação com a responsabilidade subjetiva ficou cada vez maior, haja 

vista sua incompatibilidade com o impulso desenvolvimentista dos tempos atuais, 

uma vez que se tornou inadequado para cobrir devidamente todos os casos de 

reparação.   

Portanto, verificou-se, que nem sempre o lesado consegue provar a culpa, 

pois em alguns casos a uma grande desigualdade econômica, e os meios de provas 

trazidos ao processo nem sempre convencem o juiz que ali existe a culpa, tendo 

como consequência uma vítima que permanecera sem o ressarcimento pelo dano 

sofrido68. A doutrina objetivista, ao contrário de exigir que a responsabilidade se 
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baseie apenas no resultado dos elementos tradicionais, deu ênfase na autoria e 

dano, sendo o autor da ação danosa o responsável. 

Por consequência destes empasses, o ordenamento jurídico não adotou 

nenhum posicionamento geral quanto à modalidade a ser adotada. A jurisprudência 

juntamente com a doutrina, busca solucionar o maior número de casos possíveis 

para desafogar o judiciário, fazendo com que em alguns casos a modalidade 

subjetiva seja a escolhida como em casos omissivos, em outros momentos objetiva, 

como será discorrido a abaixo.  

 

4.2 Responsabilidade Civil pelo Dano Ambiental 

 

A responsabilidade pelos danos causados ao meio ambiente dispõe de 

caráter constitucional, todavia a carta magna não definiu o regime de 

responsabilidade civil a ser adotado, subjetiva ou objetiva. O papel de definir o 

procedimento a ser utilizado, ficou nas mãos da Lei de Política Nacional do Meio 

Ambiente (lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981)69, que o determinou como objetiva 

no seu ilustre artigo 14º, § 1º:  

 
Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, 
estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à 
preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela 
degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 
[...] 
§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, 
é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a 
indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e 
dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade 
civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente. 

 

Tornando claro, que a responsabilidade civil, se tratando de direito ambiental 

é de cunho objetiva. E para que a responsabilidade civil objetiva ocorra, basta o 

binômio dano reparação. Sobre esse assunto a jurisprudência dos Tribunais 

Superiores é farta. Veja este precedente do Superior Tribunal de Justiça, que 

destaca a adoção da responsabilidade objetiva adota em sede ambiental, há 11 

anos, mostrando como essas decisões se perduram no tampo:  
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DANO AMBIENTAL. CORTE DE ÁRVORES NATIVAS EM ÁREA 
DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
(...)  
2. A Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6938/81) 
adotou a sistemática da responsabilidade civil objetiva art. 14, 
parágrafo 1º e foi integralmente recepcionada pela ordem jurídica 
atual, de sorte que é irrelevante e impertinente a discussão da 
conduta do agente (culpa ou dolo) para a atribuição do dever de 
indenizar.  
3. A adoção pela lei da responsabilidade civil objetiva significou 
apreciável avanço no combate à devastação do meio ambiente, uma 
vez que, sob esse sistema, não se leva em conta, subjetivamente, a 
conduta do causador do dano, mas a ocorrência do resultado 
prejudicial ao homem e ao ambiente. Assim sendo, para que se 
observe a obrigatoriedade da reparação do dano é suficiente, 
apenas, que se demonstre o nexo causal entre a lesão infligida ao 
meio ambiente e a ação ou omissão do responsável pelo dano. (...) 
(STJ, 2ª Turma, REsp 1.165.281/MG, Relatora Ministra. Eliana 
Calmon, DJ 17-5-2010)70 (Grifos nosso).  

 

No mesmo sentido, em 2014 o Superior Tribunal de Justiça, decidiu 

novamente que a responsabilidade civil pelos danos ambientais é objetiva, 

contemple: 

  
Responsabilidade civil por danos ambientais, seja por lesão ao 
meio ambiente propriamente dito (dano ambiental público), seja por 
ofensa a direitos individuais (dano ambiental privado), é objetiva, 
fundada na teoria do risco integral, em face do disposto no artigo 
14,§ 1º da Lei 6.938/1981, que consagra o princípio do poluidor-
pagador (REsp 1.373.788-SP, Relator. Ministro. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJ 6-5-2014)71  (Grifos nosso): 

 

Destacando uma decisão da lavra do então atual presidente do Superior 

Tribunal Federal, ministro Luiz Fux72:  

  
O meio ambiente, ecologicamente equilibrado, é direito de todos, 
protegido pela própria Constituição Federal, cujo artigo. 225 o 
considera „bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida‟, (...) Além das medidas protetivas e preservativas previstas 
no § 1º, incisos, I-VII do artigo 225 da Constituição Federal, em seu 
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§3º ela trata da responsabilidade penal, administrativa e civil dos 
causadores de dano ao meio ambiente, ao dispor: „As condutas e 
atividade consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados‟. Neste ponto a Constituição recepcionou o já 
citado artigo. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/81, que estabeleceu 
responsabilidade objetiva para os causadores de dano ao meio 
ambiente, nos seguintes termos: „ sem obstar a aplicação das 
penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente de existência de culpa, a indenizar ou reparar 
os dano causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
atividade‟ (Sergio Cavalieri Filho, in „ Programa de Responsabilidade 
Civil) (REsp 467.212/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, j. 28-10-2003, DJ, 
15-12-2003) (Grifos nosso).  

 

Nesta decisão, ele destaca que o meio ambiente é para todos, e que o artigo 

225 da Constituição assegura a sadia qualidade de vida, e as punições para os 

poluidores, na área penal, administrativa e civil, ao tratar sobre as condutas lesivas 

ao meio ambiente.  

Pontuando que a Constituição recepcionou o artigo, 14 § 1º da Lei de Política 

Nacional de Meio Ambiente nº 6.938 de 1981, que estabeleceu a responsabilidade 

ambiental como objetiva, tornando o poluidor obrigado a reparar o dano ou indenizar, 

independente de culpa. Contudo o Superior Tribunal de Justiça em 2019 reforçou o 

cumprimento do artigo 14, §1º da Lei 6.938/1981, veja: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
SUBMETIDOS AO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO EM 
RAZÃO DE DANO AMBIENTAL. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. (...)  
4. No mesmo sentido decidiu a Primeira Turma em caso análogo 
envolvendo as mesmas partes: "A responsabilidade civil 
ambiental é objetiva; porém, tratando-se de responsabilidade 
administrativa ambiental, o terceiro, proprietário da carga, por não ser 
o efetivo causador do dano ambiental, responde subjetivamente pela 
degradação ambiental causada pelo transportador" (AgRg no AREsp 
62.584/RJ, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
7/10/2015).  (...) (STJ, 1º Turma, EREsp 1.318.051/RJ , Relator, 

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 12-06-2019) (Grifos 

nosso)73. 
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Visto estas fundamentações o Superior Tribunal de Justiça possui uma 

infinidade de decisões no mesmo sentido, fazendo com que a responsabilidade civil 

objetiva ambiental se perpetue no tempo. Segue abaixo alguns exemplos da 

jurisprudência: 

 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DANO AMBIENTAL. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. PRECLUSÃO. PERÍCIA REQUERIDA PELA 
PARTE HIPOSSUFICIENTE. CUSTEIO. TEORIA DA CARGA 
DINÂMICA DA PROVA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULAS 7 E 83/STJ E 283/STF. NÃO PROVIMENTO. 
(...) 
2. Ônus da prova atribuído à recorrente por decisão preclusa que, 
ademais, está de acordo com a jurisprudência do STJ no sentido de 
que, em se tratando de ação indenizatória por alegado dano 
ambiental, a responsabilidade é objetiva, fundada no risco 
ambiental. (...). (AgInt no REsp 1853840/RO, Ministra relatora Maria 
Isabel Gallotti) (Grifos nosso)74. 

 

Decisão de recurso especial pelo dano ambiental, onde ocorreu inversão do 

ônus da prova, mantendo o entendimento de que se tratando de ação indenizatória, 

por dano ambiental a responsabilidade é claramente objetiva.  

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
AMBIENTAL. BAÍA DE GUANABARA. LEGITIMIDADE ATIVA E 
PROVA SUPLEMENTAR AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ÔNUS 
PROBATÓRIO. INVERSÃO. PRECEDENTE. DESCONSTITUIÇÃO 
DA PROVA EMPRESTADA E NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE 
PROVA SUPLEMENTAR. ANÁLISE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 
(...) 
2. Tratando-se de ação indenizatória por dano ambiental, a 
responsabilidade pelos danos causados é objetiva, pois fundada 
na teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus da 
prova. Precedente.  
(...) (AgRG no AREsp 533786/RJ, Ministro relator Antonio Carlos 
Ferreira)75. 
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No mesmo sentido da decisão anterior este agravo, também pautou pela 

inversão do ônus da prova, algo comum quando se trata de responsabilidade 

ambiental, pois analisasse, o poder de produzir prova das partes e conclui-se que a 

mais forte, geralmente é composta por empresas ou empreendedores, que possuem 

uma condição melhor de produzir provas, uma vez que não são hipossuficientes. 

Destacando mais uma vez a responsabilidade objetiva pelo dano ambiental, 

cabendo à inversão do ônus da prova.  

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL E DIREITO AMBIENTAL. USINA HIDRELÉTRICA. 
CONSTRUÇÃO. PRODUÇÃO PESQUEIRA. REDUÇÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO INCONTESTE. NEXO 
CAUSAL. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. CABIMENTO. PRECEDENTES. INOVAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. A Lei nº 6.938/1981 adotou a sistemática da responsabilidade 
objetiva, que foi integralmente recepcionada pela ordem jurídica 
atual, de sorte que é irrelevante, na espécie, a discussão da conduta 
do agente (culpa ou dolo) para atribuição do dever de reparação do 
dano causado, que, no caso, é inconteste.  
(...) (AgRg no AREsp 183202/SP Ministro relator Ricardo Villas Bôas 
Cueva)76. 

 

A hidrelétrica ocasionou uma baixa na produção pesqueira, configurando 

perigo abstrato, onde ocorreu a inversão do ônus da prova já que a usina não é 

hipossuficiente, cabendo a ela responder objetivamente pelos danos causados 

ecologicamente e patrimonialmente aos lesados pela baixa na atividade pesqueira.  

 

DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. DANO 
AMBIENTAL. LUCROS CESSANTES AMBIENTAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA INTEGRAL. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. 
CABIMENTO. 
1. A legislação de regência e os princípios jurídicos que devem 
nortear o raciocínio jurídico do julgador para a solução da lide 
encontram-se insculpidos não no códice civilista brasileiro, mas sim 
no art. 225, § 3º, da CF e na Lei 6.938/81, art. 14, § 1º, que adotou a 
teoria do risco integral, impondo ao poluidor ambiental 
responsabilidade objetiva integral. Isso implica o dever de reparar 
independentemente de a poluição causada ter-se dado em 
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decorrência de ato ilícito ou não, não incidindo, nessa situação, 
nenhuma excludente de responsabilidade. Precedentes. 
2. Demandas ambientais, tendo em vista respeitarem bem público de 
titularidade difusa, cujo direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é de natureza indisponível, com incidência de 
responsabilidade civil integral objetiva, implicam uma atuação 
jurisdicional de extrema complexidade. 
(...) (AgRg no REsp 1412664/SP Ministro relator Raul Araújo)77. 

 

Neste agravo regimental no agravo em recurso especial, também houve a 

inversão do ônus probatório, na qual se reconhece que a Lei de Política Nacional de 

Meio Ambiente nº 6.938 de 1981, e a Constituição no seu artigo 225 § 3º, adotaram 

a sistemática de impor ao poluído ambiental a responsabilidade objetiva, implicando 

o deve de reparar independente do mesmo ter causado ou não a poluição, não 

cabendo nessa situação, excludentes de responsabilidade.  

Ressalvando que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é de natureza 

indisponível, desta maneira incide a responsabilidade civil objetiva, implicando uma 

atuação jurisdicional de intensa obscuridade.  

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTRUÇÃO DE 
HIDRELÉTRICA. RIO MADEIRA. PESCADORES. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO DE 
CONEXÃO E ILEGITIMIDADE ATIVA QUE DEMANDA REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM AÇÃO 
POR INDENIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ NÃO COMPROVADA. AGRAVO IMPROVIDO. 
(...) 
3. A inversão do ônus da prova no que se refere ao dano ambiental 
está de acordo com a jurisprudência desta Corte, que já se 
manifestou no sentido de que, "tratando-se de ação indenizatória por 
dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é 
objetiva, pois fundada na teoria do risco integral. Assim, cabível a 
inversão do ônus da prova78”.   
(...) (AgInt no AREsp 846996/RO Ministro relator Raul Araújo). 
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Nesta última decisão ainda se extrai outra jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, a de que quando se trata de ação indenizatória por degradação 

ambiental, é cabível a inversão do ônus da prova. Pontilhando a responsabilidade 

objetiva pelos danos causados. 

Por mais que o Direito Ambiental sofra modificações constantemente, o 

entendimento a respeito da responsabilidade civil ambiental objetiva se perpetuou no 

tempo, levando em consideração que para a criação de uma jurisprudência é 

necessário que os tribunais tenham um posicionamento majoritário sobre a matéria, 

e que os demais sigam esse entendimento originando reiteradas decisões no 

mesmo sentido, nesse caso o ordenamento jurídico seguiu a risca suas decisões.  

Deste modo, mesmo que ocorram casos fortuitos e forças maiores, é 

irrelevante diante de tais demonstrações de como o ordenamento jurídico age, seja a 

doutrina ou a jurisprudência. Todos os presentes na ação que ensejou o dano são 

responsáveis objetivamente e solidariamente pelos danos.  
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5 CONCLUSÃO  

 

Após toda essa exposição fica claro que o Direito Ambiental é um 

emaranhado de ações que solidifica a proteção do meio ambiente. Logo o mesmo 

busca um equilíbrio entre progresso social, juntamente com o crescimento 

econômico, sem afetar a preservação ambiental.  

Cabe destacar que a sociedade brasileira de fato não sabe lidar com o meio 

ambiente, ou seja, não possuem o conhecimento que deveriam sobre algo que 

rodeia a todos, e que permeia a sadia qualidade de vida. Isso remete a uma 

percepção de falha quanto ao inciso VI do parágrafo 1º, no artigo 225 da 

Constituição Federal que trata sobre a educação ambiental. 

É necessário que a humanidade transforme a forma de entender o meio 

ambiente, percebendo o meio em que se vive como parte de toda a sociedade. Por 

mais que se tenha uma visão, tanto quanto esdruxula sobre meio ambiente, de que 

se o lesar nada acontece, deve-se ter em mente que a uma punição para isso, a 

atuação Estatal é imprescindível neste momento e os instrumentos sancionadores 

são formas de regular e conter os abusos que o meio ambiente está sofrendo, e 

garantir que se tenham um futuro com boa qualidade de vida. 

Nota-se que o homem de senso comum se quer sabe lidar com a 

responsabilidade civil pelo dano ambiental, se é que já ouviu falar sobre ela; e que 

consequentemente ela é objetiva, se olhares atentamente ao seu dia a dia, 

enxergara alguém lesando o meio ambiente.  

Contudo, isso é mais visível nas áreas rurais onde existem queimadas, seja 

ela causada pelo proprietário ou arrendatário do imóvel rural; plantações 

desrespeitando a área de reserva nas margens dos rios, o sufocamento de minas de 

águas, aquele cidadão que joga seu lixo no bosque da cidade, seu entulho no 

córrego que passa pelo seu bairro.  

Sem dúvidas ao analisar o ordenamento jurídico que visa proteger o meio 

ambiente, entende-se o porquê da Constituição instituída em 1988, não discorrer 

quanto à modalidade de responsabilidade civil que seria adotada para proteger o 

meio ambiente prometido pelo caput do artigo 225, pois essa brecha já era 

preenchida por uma lei anterior, a Lei 6.938/1981, ao analisar tudo isso fica claro o 

porquê da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente definir a responsabilidade 
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ambiental como objetiva, pois a mesma visou buscar um meio em que a reparação 

ocorra de modo mais rápido, face ao dano ocorrido. 

Deste modo, como exposto no tópico acima essa escolha da 

responsabilidade civil objetiva pelo dano ambiental, tem se mantido firme com o 

passar dos anos, pelo que mostra as decisões dos Tribunais superiores, criado uma 

blindagem em volta do Direito Ambiental, para a atual e as futuras gerações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



41 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 12. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2010.  
 
ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 21. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2020. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/. Acesso em: 14 Set. 
2021. 
 
ARAGÃO, Alexandra. Direito Constitucional do Ambiente da União Europeia. In: 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes; LEITE, José Rubens Morato. Direito 
constitucional ambiental brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2007.   
 
BARROS, Wellington Pacheco. Curso de direito ambiental. 2. ed. São Paulo: Atlas, 
2008. 
 
BENJAMIN, Antônio Herman. Responsabilidade Civil pelo Dano 
Ambiental: Doutrinas Essenciais de Direito Ambiental. São Paulo: RT, 2011.  v. V. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
[1981]. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981: Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm. 
Acesso em: 09 Set. 2021. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
[1985]. Lei n. 7347, de 24 de julho de 1985: Disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá 
outras providências. Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm. Acesso em: 09 Set. 2021. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
[1988]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 
ago. 2021. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
[1990]. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990: Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm. Acesso em: 10 Set. 
2021. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
[1999]. Lei n. 9795, de 27 de abril de 1999: Dispõe sobre a educação ambiental, 
institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm. Acesso em: 30 
Ago. 2021. 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Mvep359-85.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm


42 

 

 

 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
[2002]. Lei n. 10.406, de 10 de Janeiro de 2002: Institui o Código Civil. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 
10 Set. 2021. 
 
BRASIL. Senado Federal. Do ecodesenvolvimento ao conceito de 
desenvolvimento sustentável no Relatório Brundtland, da ONU, documento 
que coloca temas como necessidades humanas e de crescimento econômico 
dos países, pobreza, consumo de energia, recursos ambientais e poluição. 
Disponível em: http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/temas-
em-discussao-na-rio20/ecodesenvolvimento-conceito-desenvolvimento-sustentavel-
relatorio-brundtland-onu-crescimento-economico-pobreza-consumo-energia-
recursos-ambientais-poluicao.aspx. Acesso em: 16 Set. 2021. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2001]. Recurso Especial: REsp 
302906SP2001/0014094-7. Relator: Ministro Herman Benjamin. Disponível em: 
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19133048/recurso-especial-resp-302906-sp-
2001-0014094-7/INTEIRO-teor-19133049. Acesso em: 30 Ago. 2021. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2003]. REsp 467.212/RJ. Relator: 
Ministro Luiz Fux, j. 28-10-2003, Diário da Justiça, 15-12-2003. Disponível em: 
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio. Acesso em: 13 Set. 2021. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2010]. STJ, 2ª Turma, REsp 
1.165.281/MG. Relatora: Ministra. Eliana Calmon. Diário da Justiça, 17-5-2010. 
Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio. Acesso em: 13 Set. 2021. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2014]. REsp 1.373.788-SP. Relator: 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. Diário da Justiça, 6-5-2014. Disponível em: 
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio. Acesso em: 13 Set. 2021. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2015]. AgRg no AREsp 533.786/RJ.  
Relator: Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 22/9/2015. DJe, 
de 29/9/2015. Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio. Acesso em: 
13 Set. 2021. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2019]. STJ, 1º Turma, EREsp 
1.318.051/RJ. Relator; Ministro Mauro Campbell Marques, DJe, 12-06-2019. 
Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio. Acesso em: 13 Set. 2021. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2021a].AgInt no REsp 1853840/RO. 
Relatora: Ministra Maria Isabel Gallotti. Disponível em: 
https://scon.stj.jus.br/SCON/ jurisprudencia / doc.jsp? livre = RESPONSABILIDADE 
+ AMBIENTAL + OBJETIVA & b = ACOR & p = false & l = 10 & i = 6 & operador = 
mesmo & tipo_ visualizacao = RESUMO. Acesso em: 12 Set. 2021. 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2021b]. AgRg no AREsp 183202/SP. 
Relator: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. Disponível em: 
https://scon.stj.jus.br/SCON/ jurisprudencia / toc.jsp? i = 1 & b = ACOR & livre = ((% 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.406-2002?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/temas-em-discussao-na-rio20/ecodesenvolvimento-conceito-desenvolvimento-sustentavel-relatorio-brundtland-onu-crescimento-economico-pobreza-consumo-energia-recursos-ambientais-poluicao.aspx
http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/temas-em-discussao-na-rio20/ecodesenvolvimento-conceito-desenvolvimento-sustentavel-relatorio-brundtland-onu-crescimento-economico-pobreza-consumo-energia-recursos-ambientais-poluicao.aspx
http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/temas-em-discussao-na-rio20/ecodesenvolvimento-conceito-desenvolvimento-sustentavel-relatorio-brundtland-onu-crescimento-economico-pobreza-consumo-energia-recursos-ambientais-poluicao.aspx
http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/temas-em-discussao-na-rio20/ecodesenvolvimento-conceito-desenvolvimento-sustentavel-relatorio-brundtland-onu-crescimento-economico-pobreza-consumo-energia-recursos-ambientais-poluicao.aspx
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19133048/recurso-especial-resp-302906-sp-2001-0014094-7/INTEIRO-teor-19133049
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19133048/recurso-especial-resp-302906-sp-2001-0014094-7/INTEIRO-teor-19133049
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/doc.jsp?livre=RESPONSABILIDADE+AMBIENTAL+OBJETIVA&b=ACOR&p=false&l=10&i=6&operador=mesmo&tipo_visualizacao=RESUMO
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/doc.jsp?livre=RESPONSABILIDADE+AMBIENTAL+OBJETIVA&b=ACOR&p=false&l=10&i=6&operador=mesmo&tipo_visualizacao=RESUMO
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/doc.jsp?livre=RESPONSABILIDADE+AMBIENTAL+OBJETIVA&b=ACOR&p=false&l=10&i=6&operador=mesmo&tipo_visualizacao=RESUMO
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGARESP%27.clas.+e+@num=%27183202%27)+ou+(%27AgRg%20no%20AREsp%27+adj+%27183202%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja


43 

 

 

27AGARESP% 27. clas.+e+@num=%27183202%27) + ou + (% 27AgRg % 20no% 
20AREsp% 27 + adj +% 27183202% 27.suce.)) & Thesaurus = JURIDICO & fr = 
veja. Acesso em: 19 Set. 2021. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2021c]. AgRg no REsp 1412664/SP. 
Relator: Ministro Raul Araújo. Disponível em:  
https://scon.stj.jus.br/SCON/ jurisprudencia / toc.jsp? i = 1 & b = ACOR & livre = ((% 
27AGRESP% 27. clas.+e+@num=%271412664%27) + ou + (% 27AgRg % 20no% 
20REsp% 27 + adj +% 271412664% 27.suce.)) & Thesaurus = JURIDICO & fr = 
veja. Acesso em: 19 Set. 2021. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. [2021d]. AgInt no AREsp 846996/RO. 
Relator: Ministro Raul Araújo. Disponível em:  
https://scon.stj.jus.br/SCON/ jurisprudencia / toc.jsp? i = 1 & b = ACOR & livre = ((% 
27AGRESP% 27. clas.+e+@num=%271412664%27) + ou + (% 27AgRg % 20no% 
20REsp% 27 + adj +% 271412664% 27.suce.)) & Thesaurus = JURIDICO & fr = 
veja. Acesso em: 19 Set. 2021. 
 
CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 10. ed. São 
Paulo: Atlas, 2012 
 
DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. São Paulo: Saraiva, 2008.  
 
FARIAS, Cristiano Chaves de. Curso de direito civil: responsabilidade civil. 4. ed. 
Salvador: JusPodivm, 2017. 
 
FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. 11. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2010. p. 88. 
 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: responsabilidade civil. 12. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2017 
 
LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do individual ao coletivo, 
extrapatrimonial. 2. ed. São Paulo: RT, 2003. 
 
MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 15. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2007. 
 

MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 7. ed. São Paulo: RT, 2011.  p. 810. 
 
OLIVEIRA, Fabiano Melo Gonçalves de. Direito ambiental. 2. ed.  Rio de Janeiro: 
Forense, 2017. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/. Acesso 
em: 14 Set. 2021. 
 
PEREIRA, Caio Mário da Silva; TEPEDINO, Gustavo. Responsabilidade civil.  12. 
ed.  Rio de Janeiro: Forense, 2018. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/. Acesso em: 14 Set. 2021. 
 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGARESP%27.clas.+e+@num=%27183202%27)+ou+(%27AgRg%20no%20AREsp%27+adj+%27183202%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGARESP%27.clas.+e+@num=%27183202%27)+ou+(%27AgRg%20no%20AREsp%27+adj+%27183202%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGARESP%27.clas.+e+@num=%27183202%27)+ou+(%27AgRg%20no%20AREsp%27+adj+%27183202%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGRESP%27.clas.+e+@num=%271412664%27)+ou+(%27AgRg%20no%20REsp%27+adj+%271412664%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGRESP%27.clas.+e+@num=%271412664%27)+ou+(%27AgRg%20no%20REsp%27+adj+%271412664%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGRESP%27.clas.+e+@num=%271412664%27)+ou+(%27AgRg%20no%20REsp%27+adj+%271412664%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGRESP%27.clas.+e+@num=%271412664%27)+ou+(%27AgRg%20no%20REsp%27+adj+%271412664%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGRESP%27.clas.+e+@num=%271412664%27)+ou+(%27AgRg%20no%20REsp%27+adj+%271412664%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGRESP%27.clas.+e+@num=%271412664%27)+ou+(%27AgRg%20no%20REsp%27+adj+%271412664%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGRESP%27.clas.+e+@num=%271412664%27)+ou+(%27AgRg%20no%20REsp%27+adj+%271412664%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGRESP%27.clas.+e+@num=%271412664%27)+ou+(%27AgRg%20no%20REsp%27+adj+%271412664%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/


44 

 

 

RODRIGUES, Marcelo Abelha. Direito ambiental esquematizado. 7. ed. São 
Paulo: Saraiva Educação,  2020. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/. Acesso em: 14 Set. 2021. 
 
RODRIGUES, Silvio. Direito civil. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. v. IV.  
 
SÃO PAULO. Governo do Estado. Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. [1992]. Disponível em: https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-
content/uploads/sites/36/2013/12/declaracao_rio_ma.pdf. Acesso em: 10  Set. 2021. 
 

SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 6. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2007. 
 
TRENNEPOHL, Terence. Manual de direito ambiental. 8. ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2020. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/. Acesso 
em: 14 Set. 2021. 
 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO. USP. Declaração de Estocolmo 
sobre o ambiente humano – 1972. Disponível em: 
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Meio-Ambiente/declaracao-de-
estocolmo-sobre-o-ambiente-humano.html. Acesso em: 09 Set. 2021. 
 
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: obrigações e responsabilidade civil. 20. ed. 
São Paulo: Atlas, 2020. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/. 
Acesso em: 14 Set. 2021. 
 

 

 
 
 

 

 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/
https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-content/uploads/sites/36/2013/12/declaracao_rio_ma.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-content/uploads/sites/36/2013/12/declaracao_rio_ma.pdf
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Meio-Ambiente/declaracao-de-estocolmo-sobre-o-ambiente-humano.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Meio-Ambiente/declaracao-de-estocolmo-sobre-o-ambiente-humano.html
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/

